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(2022/0331157-3)

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : IVANI DIAS PINTO
ADVOGADOS : FERNANDO PIRES ABRÃO - SP162163

JULIANA MIGUEL ZERBINI - SP213911
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. 
APOSENTADORIA. TERMO INICIAL. EFEITOS 
FINANCEIROS. AFETAÇÃO DO TEMA 1.124 DO STJ. 
DETERMINAÇÃO DE SOBRESTAMENTO. DISTINÇÃO. 
AUSÊNCIA. RECURSO. DESCABIMENTO.
1. O Superior Tribunal de Justiça possui o entendimento de que são 
irrecorríveis as decisões de afetação, bem como as que determinam 
o retorno de recursos para aguardarem o julgamento de questão 
relativa a matéria repetitiva, ou com repercussão geral no STF, 
visto que são desprovidas de caráter decisório.
2. A Primeira Seção do STJ, no Tema 1.124, submeteu a 
julgamento pelo rito dos recursos repetitivos a seguinte 
controvérsia: "Definir o termo inicial dos efeitos financeiros dos 
benefícios previdenciários concedidos ou revisados judicialmente, 
por meio de prova não submetida ao crivo administrativo do INSS: 
se a contar da data do requerimento administrativo ou da citação da 
autarquia previdenciária." 
3. Caso em que o Tribunal de origem decidiu que o termo inicial do 
beneficio seria mantido na Data de Entrada do Requerimento 
administrativo - DER, porém, com efeitos financeiros a contar da 
citação, situação em tudo assemelhada à temática a ser definida 
pelo Colegiado da Primeira Seção no Tema 1.124, motivo pelo qual 
os autos devem aguardar, no Tribunal de origem, o julgamento 
da questão relativa à matéria (repetitiva), a ser decidida nos 
Recursos Especiais 1.905.830/SP, 1.912.784/SP e 1.913.153/SP.
4. Agravo interno não conhecido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Regina Helena Costa 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Impedido o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

 
Brasília, 12 de agosto de 2024.

 

Ministro GURGEL DE FARIA 
Relator
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AgInt na PET no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2317206 - SP 
(2022/0331157-3)

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : IVANI DIAS PINTO
ADVOGADOS : FERNANDO PIRES ABRÃO - SP162163

JULIANA MIGUEL ZERBINI - SP213911
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. 
APOSENTADORIA. TERMO INICIAL. EFEITOS 
FINANCEIROS. AFETAÇÃO DO TEMA 1.124 DO STJ. 
DETERMINAÇÃO DE SOBRESTAMENTO. DISTINÇÃO. 
AUSÊNCIA. RECURSO. DESCABIMENTO.
1. O Superior Tribunal de Justiça possui o entendimento de que são 
irrecorríveis as decisões de afetação, bem como as que determinam 
o retorno de recursos para aguardarem o julgamento de questão 
relativa a matéria repetitiva, ou com repercussão geral no STF, 
visto que são desprovidas de caráter decisório.
2. A Primeira Seção do STJ, no Tema 1.124, submeteu a 
julgamento pelo rito dos recursos repetitivos a seguinte 
controvérsia: "Definir o termo inicial dos efeitos financeiros dos 
benefícios previdenciários concedidos ou revisados judicialmente, 
por meio de prova não submetida ao crivo administrativo do INSS: 
se a contar da data do requerimento administrativo ou da citação da 
autarquia previdenciária." 
3. Caso em que o Tribunal de origem decidiu que o termo inicial do 
beneficio seria mantido na Data de Entrada do Requerimento 
administrativo - DER, porém, com efeitos financeiros a contar da 
citação, situação em tudo assemelhada à temática a ser definida 
pelo Colegiado da Primeira Seção no Tema 1.124, motivo pelo qual 
os autos devem aguardar, no Tribunal de origem, o julgamento 
da questão relativa à matéria (repetitiva), a ser decidida nos 
Recursos Especiais 1.905.830/SP, 1.912.784/SP e 1.913.153/SP.
4. Agravo interno não conhecido.

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo interno interposto por IVANI DIAS PINTO 

contra decisão de minha relatoria, em que indeferi o pedido de distinção entre o caso 

concreto e o Tema 1.124 do STJ (e-STJ fls. 610/611).

Em suas razões, a parte agravante sustenta a inaplicabilidade do 

Tema 1.124, porquanto a matéria a ser discutida na afetação refere-se aos efeitos 

financeiros em relação à "juntada de prova nova" (e-STJ fl. 620). Contudo, nestes autos, 

aduz, a controvérsia cinge-se ao termo inicial dos efeitos financeiros em decorrência da 

demora da parte autora em ajuizar a ação de revisão.

Defende, ainda, que a jurisprudência já fixou entendimento no 

sentido de que, tendo o segurado implementado todos os requisitos legais no momento do 

requerimento administrativo, esse deve ser o termo inicial do benefício, independente de 

a questão reconhecida na via judicial ser ou não idêntica àquela aventada na seara 

administrativa.

Requer, ao final, que seja conhecido e acolhido o presente agravo 

interno, para que seja reformada a decisão quanto à determinação de sobrestamento dos 

autos com base no Tema 1.124 do STJ e determinado que os efeitos financeiro sejam 

fixados a partir da DER.

Intimada, a parte agravada não ofertou impugnação (e-STJ fl. 628).

É o relatório.

VOTO

A irresignação não pode ser conhecida.

Como é cediço, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 

tem decidido que são irrecorríveis as decisões de afetação, bem como as que determinam 

o retorno de recursos para aguardarem o julgamento de questão relativa a 

matéria repetitiva, ou com repercussão geral no STF, visto que são desprovidas de caráter 

decisório.

Ilustrativamente, cito:

PROCESSUAL CIVIL. REPERCUSSÃO GERAL. AFETAÇÃO. 
SOBRESTAMENTO DO FEITO. DEVOLUÇÃO DOS AUTOS. 
IRRECORRIBILIDADE.
1. É inadmissível a interposição de recurso contra decisão que determina a 
baixa dos autos para sobrestamento do feito em virtude da pendência de 
julgamento de recurso extraordinário submetido à sistemática da repercussão 
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geral.
2. Nos termos do art. 1.037, §§ 9º e 10, do CPC/2015, a única hipótese de 
alteração da decisão de sobrestamento seria a demonstração, por meio de 
requerimento, de que a questão a ser decidida no processo e aquela a ser 
julgada no recurso extraordinário afetado seriam distintas, o que não ocorreu 
na hipótese dos autos.
3. Agravo interno não conhecido. (AgInt no REsp n. 1.704.831/SC, de minha 
relatoria, Primeira Turma, julgado em 26/6/2018, DJe de 8/8/2018).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECURSO INTERPOSTO 
CONTRA DESPACHO QUE DETERMINOU O SOBRESTAMENTO DO 
FEITO OU O RETORNO À CORTE DE ORIGEM. IRRECORRIBILIDADE. 
PRECEDENTES.
1. Conforme orientação desta Corte, tanto o despacho que determina o 
sobrestamento do feito no tribunal no aguardo de julgamento de caso 
líder quanto aquele que determina o retorno dos autos ao tribunal de 
origem para aguardo de julgamento de recurso repetitivo são 
irrecorríveis, porquanto não possuem carga decisória, sendo incapazes de 
gerar prejuízos às partes, consubstanciando-se em ato de mero 
expediente. Precedentes: AgInt no AgInt no REsp. n. 1.365.865/RS, Primeira 
Turma, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, julgado em 01.04.2019; AgRg 
nos EDcl nos EDcl na PET no RE nos EDcl no AgRg no REsp. n. 
1.145.084/PR, Corte Especial, Rel. Min. Laurita Vaz, julgado em 20.05.2015; 
AgInt nos EREsp. n. 1.533.927 / MG, Corte Especial, Rel. Min. Napoleão 
Nunes Maia Filho, julgado em 07.11.2018.
2. Em obiter dictum, registre-se que a discussão sobre a existência ou não de 
efeitos do art. 17 da Lei 11.034/2004 sobre os arts. 3º, §2º, inc. II, das Leis n. 
n. 10.637/2002 e 10.833/2003, além da compatibilidade do princípio da não-
cumulatividade com a tributação monofásica são temas essenciais ao deslinde 
da presente controvérsia e estão sob exame da Primeira Seção nos EREsp nº 
1.768.224-RS e EAREsp nº 1.109.354-SP, cujos julgamentos estão em 
andamento, o que legitima o sobrestamento, em que pese haver sido julgada 
matéria semelhante no REsp. n. 1.215.773-RS (Primeira Seção, Rel. Min. 
Benedito Gonçalves, Rel. p/acórdão Min. César Asfor Rocha, julgado em 
22.08.2012). À toda evidência, é impossível separar o destino do creditamento 
pelo custo do frete do creditamento pelo custo do bem (sujeito à tributação 
monofásica) que é objeto do transporte fretado. Decerto, consoante o 
precedente no AgInt no AgInt no REsp. n. 1.365.865/RS (Primeira Turma, 
Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, julgado em 01.04.2019), o 
sobrestamento se aplica ainda que partes das questões impugnadas no recurso 
sejam distintas daquelas objeto da afetação no caso líder a ser julgado.
3. Agravo interno não conhecido.
(AgInt nos EREsp n. 1.584.765/SP, relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Primeira Seção, julgado em 9/9/2020, DJe de 15/9/2020.) (Grifos 
acrescidos).
 

Na espécie, colhe-se dos autos que o Tribunal de origem decidiu 
que o termo inicial do beneficio seria mantido na Data de Entrada do Requerimento 
administrativo - DER, porém, com efeitos financeiros a contar da citação (e-STJ fl. 368):

O termo inicial do beneficio deve ser mantido na data do requerimento 
administrativo formulado em 28/02/1997 (fl. 22), uma vez que se trata de 
recálculo da renda mensal inicial da aposentadoria, com reflexos na pensão por 
morte instituída em favor da autora (DIB 06/09/1999), em razão do 
reconhecimento de períodos laborados em atividade especial.
Entretanto, os efeitos financeiros da revisão incidirão a partir da data da 
citação (06/10/2008 - fl. 178), tendo em vista que não se pode atribuir à 
autarquia as consequências da postura desidiosa do administrado que levou 
7(sete) anos para judicializar a questão, após ter deduzido seu pleito 
administrativamente (no caso, o pedido de concessão da pensão por morte). 
(Grifos acrescidos).
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No apelo nobre, a ora agravante postulou a reforma parcial do 
acórdão a fim de que seja fixado o termo a quo do benefício na data do requerimento, e 
não na da citação, alegando que "o recorrido INSS teve conhecimento da pretensão desde 
a data do requerimento administrativo benefício" (e-STJ fl. 463).

Diante desse contexto, foi determinado o sobrestamento do presente 
feito na origem, pois a controvérsia em tudo se assemelha à temática a ser definida pelo 
Colegiado da Primeira Seção no Tema 1.124, conforme se lê de sua ementa:

PROCESSUAL CIVIL. PROPOSTA DE AFETAÇÃO. RECURSO 
ESPECIAL. RITO DOS RECURSOS ESPECIAIS REPETITIVOS. 
PREVIDENCIÁRIO. CONCESSÃO OU REVISÃO DE BENEFÍCIO. 
TERMO INICIAL DOS EFEITOS FINANCEIROS. REQUERIMENTO 
ADMINISTRATIVO. CITAÇÃO. MULTIPLICIDADE DE PROCESSOS. 
ABRANGÊNCIA DA SUSPENSÃO. ART. 1.037, II, DO CPC. PROPOSTA 
DE AFETAÇÃO ACOLHIDA.
1. Delimitação da controvérsia: "Definir o termo inicial dos efeitos 
financeiros dos benefícios previdenciários concedidos ou revisados 
judicialmente, por meio de prova não submetida ao crivo administrativo 
do INSS: se a contar da data do requerimento administrativo ou da 
citação da autarquia previdenciária".
2. Recurso Especial afetado ao rito do art. 1.036 e seguintes do CPC/2015 (art. 
256-I c/c art. 256-E do RISTJ, na redação da Emenda Regimental 24, de 
28.9.2016).
3. Determinada a suspensão do trâmite de todos os processos em grau recursal, 
tanto no âmbito dos Tribunais quanto nas Turmas Recursais dos Juizados 
Especiais Federais, cujos objetos coincidam com o da matéria afetada (art. 
1.037, II, do CPC).
4. Acolhida a proposta de afetação do Recurso Especial como representativo 
da controvérsia, para que seja julgado na Primeira Seção (afetação 
conjunta dos Recursos Especiais 1.905.830/SP, 1.913.152/SP e 
1.912.784/SP).(ProAfR no REsp n. 1.905.830/SP, relator Ministro Herman 
Benjamin, Primeira Seção, julgado em 21/9/2021, DJe de 17/12/2021.) (Grifos 
acrescidos).
 

Impende registrar que é possível perceber a identidade entre o caso 
dos autos e aquele prestes a ser deliberado pela Primeira Seção, ainda que a recorrente 
não tenha feito alusão, em seu recurso, a prova não submetida ao crivo administrativo.

Assim, pela similitude entre o caso concreto e o Tema 1.124 do 
STJ, no qual houve expressa determinação de sobrestamento dos feitos, como forma de 
garantir a uniformidade das decisões e a segurança jurídica, é mister a manutenção do 
decisum que indeferiu o pedido de distinção, a fim de que os autos aguardem no Tribunal 
de origem o julgamento da questão relativa à matéria (repetitiva), a ser decidida 
nos Recursos Especiais 1.905.830/SP, 1.912.784/SP e 1.913.153/SP (Tema 1.124).

Por último, deixo de aplicar a sanção prevista no art. 1.021, § 4º, do 

CPC/2015 por não considerar manifestamente inadmissível ou improcedente o presente 

recurso.

Ante o exposto, NÃO CONHEÇO do agravo interno.

É como voto.

 

Documento eletrônico VDA42535586 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  LUIZ ALBERTO GURGEL DE FARIA   Assinado em: 05/08/2024 14:58:54
Código de Controle do Documento: f728d9d4-44c8-4a5e-a4eb-eb7d198ba358



TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt na PET no AREsp 2.317.206 / SP
Número Registro: 2022/0331157-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00083242520064036183 200661830083240 83242520064036183

Sessão Virtual de 06/08/2024 a 12/08/2024

Relator do AgInt na PET  
 
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

Ministro Impedido  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
 

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : IVANI DIAS PINTO
ADVOGADOS : FERNANDO PIRES ABRÃO - SP162163

JULIANA MIGUEL ZERBINI - SP213911
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - RMI - RENDA MENSAL INICIAL, REAJUSTES 
E REVISÕES ESPECÍFICAS - RMI - RENDA MENSAL INICIAL - 
ALTERAÇÃO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO DO BENEFÍCIO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : IVANI DIAS PINTO
ADVOGADOS : FERNANDO PIRES ABRÃO - SP162163

JULIANA MIGUEL ZERBINI - SP213911
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Documento eletrônico VDA42719861 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 13/08/2024 00:53:42
Código de Controle do Documento: ffc203f3-4c9c-47d4-a0be-c5e87e5d6abf



TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Regina Helena Costa 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Impedido o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

 

Brasília, 12 de agosto de 2024
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